
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0002044-07.2012.815.0251 — 5ª Vara de Patos.
Relator : José Guedes Cavalcanti Neto - Juiz convocado para substituir o  Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides
01 Apelante : Município de Patos.
Advogado : Abraão Pedro Teixeira Junior.
02 Apelante : Banco Santander (Brasil) S/A.
Advogado : Elisia Helena de melo Martini.
Apelado : Clebia de Lucena Silva.
Advogado : Taciana Fontes de Freitas.

AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO.  AUSÊNCIA  DE  REPASSE  PELA 
MUNICIPALIDADE  AO  BANCO  CREDOR.  DÉBITO 
CONFIGURADO. INSCRIÇÃO DO NOME DA AUTORA 
NOS  SERVIÇOS  DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO. 
AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO ENTRE INSTITUIÇÃO 
BANCÁRIA  E  O  MUNICÍPIO.  MANUTENÇÃO. 
JURISPRUDÊNCIA  DESTE  TRIBUNAL. 
DESPROVIMENTO DOS RECURSOS. 

—  Em  caso  de  contrato  de  empréstimo  consignado,  com  descontos 
diretamente na folha de pagamento, diante do atraso no repasse das parcelas 
cabe  à  instituição financeira  averiguar  junto ao  Poder Público  a  razão  do 
atraso antes de proceder à negativação do nome da servidora. Cabe ainda ao 
Município  o  dever  de  repasse  dos  valores  descontados  em  folha  de 
pagamento, sob pena de enriquecimento ilícito.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS, estes autos acima 
identificados.

ACORDAM  os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do 
Colendo  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba, por  unanimidade,  me  negar 
provimento aos recursos, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelações  Cíveis  interpostas  pelo  Município  de 
Patos e pelo Banco Santander S/A, nos autos da Ação de anulação de ônus c/c danos 
morais, movida por  Clebia de Lucena Silva, contra a sentença de fls.  111/115, que 
julgou  procedente  em  parte  o  pedido  para  anular  o  ônus  indevido  e  condenar  o 
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promovido no pagamento de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais) a título de 
danos morais acrescidos de juros de mora de 1% ao mês e correção monetária pelo 
INPC a partir da publicação da sentença.

O Município  de  Patos  apresentou  recurso  de  apelação  às  fls. 
117/121,  levanta  a  preliminar  de  ilegitimidade  passiva.  No  mérito,  aduz  que  a 
responsabilidade é da instituição bancária que, inclusive, inscreveu o nome da apelada 
em cadastros de restrição ao crédito.

O  Banco  Santander  apresentou  recurso  de  apelação  às  fls. 
122/135,  afirmando  a  inexistência  de  ato  ilícito  por  parte  da  instituição  e, 
alternativamente, a redução do quantum fixado a título de danos morais.

Contrarrazões não apresentadas, conforme certidão de fls.140.

A Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  não  conhecimento  do 
recurso do Banco Santander e desprovimento do recurso apresentado pelo Município de 
Patos (fls. 151/153).

É o relatório. 

VOTO

Preliminar de ilegitimidade passiva

O Município alega que foi o Banco Santander que negativou o 
nome  da  apelada  nos  cadastros  de  proteção  ao  crédito,  sustentando  ser  deste  a 
responsabilidade.

Porém,  a  ação  tem  fundamento  na  ausência  de  repasse  dos 
valores descontados em contracheque e não repassados à instituição financeira. Logo, 
não resta dúvida quanto à legitimidade do Município para responder a ação.

Dessa forma, rejeito a preliminar.

Da preliminar de  não conhecimento do recurso interposto 
pelo Banco Santander S/A.

Suscita  o  Ministério  Público,  o  não  conhecimento  do recurso 
apresentado  pelo  Banco  Santander  em  razão  da  não  apresentação  do  comprovante 
original do preparo.

No entanto, esse entendimento foi superado por esta Corte sendo 
possível  a  comprovação  do  preparo  por  meio  de  cópia  desde  que  esteja  legível  e 
demonstre cabalmente o pagamento das custas referente a determinado processo.

In  casu,  a  guia  de  fl.136  indica  os  dados  processuais  e  o 
pagamento do valor referente ao preparo recursal, de modo que não há que se falar em 
não conhecimento do recurso.
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Neste sentido, rejeito a preliminar.

Do Mérito

Compulsando os autos verifica-se que a promovente, servidora 
pública  do  Município  de  Patos,  efetuou  um  empréstimo  consignado  em  folha  de 
pagamento junto ao Banco Santander S/A, cuja forma de pagamento foi ajustada em 
parcelas de R$ 83,20 (oitenta e três reais e vinte centavos).

Afirma que não há possibilidade de adiar nenhuma das verbas, 
porquanto os descontos são feitos automaticamente no seu contracheque. Contudo, a 
autora foi incluída na SERASA em virtude de débito com vencimento em 21/06/2010 
(fl.12), o que não se justifica já que o desconto no contracheque foi feito, conforme 
documento  de  fl.  18,  que  demonstra  a  existência  do  desconto  no  contracheque  da 
promovente. 

Assim,  do  caderno  processual  se  verifica  que  o  apelante 
contribuiu  para  os  danos  sofridos  pela  apelada,  pois  não  repassou  as  parcelas 
descontadas ou não cuidou em verificar a regularidade do repasse, não podendo, pois, 
alegar a sua ilegitimidade sem qualquer comprovação de que, de fato, efetuou o repasse 
do empréstimo consignado.

Assim, deve ser mantida a sentença integralmente.

Neste sentido é a jurisprudência deste Tribunal:

APELAÇÃO  CÍVEL.  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.  SERVIDOR 
PÚBLICO  MUNICIPAL.  DESCONTOS  NO  CONTRACHEQUE 
EFETIVADOS.  FALTA  DE  REPASSE  DOS  VALORES  PARA  A 
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  INADIMPLÊNCIA.  INCLUSÃO  DO 
NOME  DO  SERVIDOR  NOS  CADASTROS  RESTRITIVOS  DE 
CRÉDITO.  DANO  MORAL  CONFIGURADO.  PRELIMINAR  DE 
ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  REJEITADA.  DESPROVIMENTO.  Deve-se 
observar  na  fixação  do  “quantum”  indenizatório  os  princípios  da 
razoabilidade  e  proporcionalidade,  objetivando  diminuir  a  dor  sofrida 
mediante  uma  compensação  financeira,  sem,  no  entanto,  desgarrar-se  da 
vedação ao enriquecimento sem justa causa. (…). 
(TJPB;  AC 001.2010.027875-1/001;  Terceira  Câmara  Especializada  Cível; 
Relª Desª Maria das Graças Morais Guedes; DJPB 30/07/2013; Pág. 14).

CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO  POR DANOS 
MORAIS. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. MUNICÍPIO QUE DEBITOU 
OS VALORES DO CONTRACHEQUE DO AUTOR E NÃO REPASSOU 
OS MESMOS AO BANCO. INSCRIÇÃO DO NOME DO AUTOR NOS 
CADASTROS  DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.  DANO  MORAL 
CONFIGURADO. FIXAÇÃO DE OFÍCIO DA CORREÇÃO MONETÁRIA 
E  JUROS  DE  MORA.  SÚMULAS  Nº  54  E  Nº  362  DO  STJ. 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO. O 
dano moral decorrente da inscrição irregular em cadastros de inadimplente 
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configura-se in re  ipsa,  ou seja,  é  presumido e não carece de prova.  Não 
trazendo o apelante provas de que efetuou o repasse para o banco, devida a 
indenização por danos morais, arbitrada em valor razoável  para a situação 
experimentada. 
(TJPB;  AC 027.2011.000571-0/001;  Terceira  Câmara  Especializada  Cível; 
Rel. Des. José Aurélio da Cruz; DJPB 22/01/2013; Pág. 14).

Por fim, saliente-se que não há como negar que houve de fato a 
negativação da recorrida devido ao empréstimo contratado junto ao banco, através do 
Município  de  Patos,  como  se  vê  do  documento  de  fl.  12.  Sendo  assim,  devida 
indenização por danos morais, devendo ainda ser declarada inexistente qualquer dívida 
decorrente do mencionado contrato.

Desse modo, evidente a obrigação de reparar os danos sofridos 
pela autora, já que o abalo ao crédito e às relações comerciais, que afetam o bom nome 
e o conceito social da pessoa são indenizáveis, consoante o entendimento iterativo de 
nossos tribunais. 

No tocante ao quantum indenizatório, é cediço que a fixação do 
valor do dano moral deve levar em consideração as funções ressarcitória e punitiva da 
indenização, dessa confluência extrai-se o valor da reparação.

Em  função  disso,  considerando-se  as  peculiaridades  do  caso 
concreto,  a  indenização fixada no importe  de R$ 4.500,00 (quatro mil  e  quinhentos 
reais)  de  responsabilidade  dos  promovidos,  mostra-se  adequada  para  compensar 
satisfatoriamente a autora pelo constrangimento imposto e evitar enriquecimento ilícito, 
observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

Pelo  exposto,  nego  provimento  ao  recurso,  mantendo  a 
sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo.Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. José Guedes Cavalcanti Neto 
(relator), juiz convocado para substituir o Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
(relator), o Exmo.Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.Dra.  Ana  Cândida  Espínola, 
Promotora de Justiça. 

João Pessoa, 28 de setembro de 2015.

   José Guedes Cavalcanti Neto
       Juiz convocado/ Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação Cível nº 0002044-07.2012.815.0251 — 5ª Vara de Patos.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelações  Cíveis  interpostas  pelo  Município  de 
Patos e pelo Banco Santander S/A, nos autos da Ação de anulação de ônus c/c danos 
morais, movida por  Clebia de Lucena Silva, contra a sentença de fls.  111/115, que 
julgou  procedente  em  parte  o  pedido  para  anular  o  ônus  indevido  e  condenar  o 
promovido no pagamento de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais) a título de 
danos morais acrescidos de juros de mora de 1% ao mês e correção monetária pelo 
INPC a partir da publicação da sentença.

O Município  de  Patos  apresentou  recurso  de  apelação  às  fls. 
117/121,  levanta  a  preliminar  de  ilegitimidade  passiva.  No  mérito,  aduz  que  a 
responsabilidade é da instituição bancária que, inclusive, inscreveu o nome da apelada 
em cadastros de restrição ao crédito.

O  Banco  Santander  apresentou  recurso  de  apelação  às  fls. 
122/135,  afirmando  a  inexistência  de  ato  ilícito  por  parte  da  instituição  e, 
alternativamente, a redução do quantum fixado a título de danos morais.

Contrarrazões não apresentadas, conforme certidão de fls.140.

A Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  não  conhecimento  do 
recurso do Banco Santander e desprovimento do recurso apresentado pelo Município de 
Patos (fls. 151/153).

É o relatório. 

À revisão.

João Pessoa, 31 de julho de 2015.

José Guedes Cavalcanti Neto
    Juiz convocado/Relator
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